
 
 
 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 
Comissão de Gestão de Documentos de Arquivo - COGEDA 

 
 

RESOLUÇÃO COGEDA Nº 2, DE 10 DE JULHO DE 2019 
 
 

Aprova modelo de Tabela de Temporalidade de 
Documentos (TTD), estabelece procedimentos e 
normas para recebimento, guarda e eliminação de 
documentos pelo Arquivo Público Municipal, e dá 
outras providências. 

 
 

A Comissão de Gestão de Documentos de Arquivo (COGEDA), no uso das 
atribuições legais, em especial o Decreto Municipal nº 20.613, de 5 de dezembro de 2018, que 
dispõe sobre o Sistema Municipal de Arquivos (SISMARQ),  

RESOLVE: 

 

Capítulo I 
DA TABELA DE TEMPORALIDADE DE DOCUMENTOS (TTD) 

Art. 1º  Fica aprovado o modelo de “Tabela de Temporalidade de Documentos 
(TTD)” constante do Anexo I desta Resolução, como instrumento fundamental da implementação 
da gestão documental. 

Parágrafo único.  Considera-se gestão de documentos o conjunto de 
procedimentos e operações técnicas referentes à sua produção, classificação, avaliação, 
tramitação, uso, arquivamento e reprodução, que assegura a racionalização e a eficiência dos 
arquivos. 

Art. 2º  Cada Secretaria, por meio dos grupos de trabalho previstos no Decreto 
Municipal nº 20.613/2018, irá elaborar sua TTD sob coordenação da Comissão de Gestão de 
Documentos de Arquivo (COGEDA) que, após aprovação, promoverá sua publicação na imprensa 
oficial do Município em conjunto com o Plano de Classificação Documental (PCD). 

Art. 3º  Após a publicação, as propostas de revisão ou atualização do PCD e da TTD 
deverão ser encaminhadas à COGEDA para aprovação.  

 

Capítulo II 
DO RECEBIMENTO E GUARDA DE DOCUMENTOS 

Art. 4º  Os documentos de arquivo, independente de seu formato ou suporte, que 
já cumpriram com suas finalidades de criação e que tenham destinação para guarda permanente 
estabelecidos na Tabela de Temporalidade de Documentos (TTD), deverão ser recolhidos ao 
Arquivo Central, quando servirem como elemento de prova e informação, ou ao Arquivo 
Histórico da Secretaria de Cultura e Juventude, quando de valor histórico. 



Art. 5º  Os documentos de guarda permanente não poderão ser eliminados após 
a microfilmagem, digitalização ou qualquer outra forma de reprodução. 

Art. 6º  A solicitação de recolhimento de documentos de guarda permanente 
deverá ser efetuada mediante elaboração e encaminhamento, ao Arquivo Central ou Arquivo 
Histórico, de “Lista de Documentos para Recolhimento”, conforme modelo constante do Anexo 
II, que faz parte integrante desta Resolução. 

Art. 7º  Após análise e retorno do Arquivo correspondente, a unidade deverá 
formalizar o “Termo de Recolhimento de Documentos”, conforme modelo constante do Anexo 
III, que faz parte integrante desta Resolução. 

Art. 8º.  Os documentos de guarda permanente, ao serem transferidos ou 
recolhidos, deverão estar avaliados, organizados, higienizados e acondicionados, bem como 
acompanhados de instrumento descritivo que permita sua identificação, acesso e controle, com 
etiqueta conforme modelo constante do Anexo IV, que faz parte integrante desta Resolução. 

 

Capítulo III 
DA ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS 

Art. 9º  Os documentos que já cumpriram com as suas finalidades de criação 
deverão ser eliminados, observando-se os prazos de guarda e destinação estabelecidos na Tabela 
de Temporalidade de Documentos (TTD). 

Art. 10.  O registro dos documentos a serem eliminados deverá ser efetuado por 
meio de “Lista de Eliminação de Documentos, conforme modelo constante do Anexo V, que faz 
parte integrante desta Resolução. 

Art. 11.  A COGEDA, em decorrência da aplicação da TTD, fará publicar na imprensa 
oficial do Município o “Edital de Ciência de Eliminação de Documentos”, conforme modelo 
constante do Anexo VI, que faz parte integrante desta Resolução.  

Parágrafo único.  O “Edital de Ciência de Eliminação de Documentos” deverá 
consignar um prazo de 30 (trinta) dias para possíveis manifestações ou, quando for o caso, 
possibilitar às partes interessadas requererem o desentranhamento de documentos ou cópias 
de peças de expedientes. 

Art. 12.  O registro das informações relativas à execução da eliminação deverá ser 
efetuado por meio do “Termo de Eliminação de Documentos”, preenchido conforme modelo 
constante do Anexo VII, que faz parte integrante desta Resolução. 

Art. 13.  A eliminação de documentos sem valor para guarda permanente será 
efetuada por meio da fragmentação manual ou mecânica dos suportes de registro das 
informações, sempre acompanhada de servidores da unidade produtora para testemunhar o 
processo de eliminação no local da trituração até o final do procedimento. 



 

Capítulo IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 14.  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

São Bernardo do Campo, 
10 de julho de 2019. 

 
 

 
 

HUMBERTO RODRIGUES DA SILVA 
Presidente da COGEDA 
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ANEXO III 

 

 
  



 

MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 

 

 

[CÓDIGO DE CLASSIFICAÇÃO] 

[DOCUMENTO] 

[DENOMINAÇÃO E 
SIGLA DA UNIDADE] 

[DATAS REFERENCIAIS] 

[QUANTIDADE] 
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